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Resumo
Este artigo é fruto de uma pesquisa realizada 
no ambiente urbano com trabalhadores 
informais de rua no Vale do Rio dos Sinos. 
Trata-se de uma população que se apresenta 
HQYROWD HP XPD PXOWLSOLFLGDGH GH FRQÁLWRV
e demandas sociais que permitem pensar a 
desigualdade com base em seus condicionantes 
econômicos, políticos e culturais. Como aporte 
teórico conceitual recorreu-se, ao princípio 
normativo de paridade participativa, formulado 
por Nancy Fraser, por entender ser ele capaz de 
dissolver as hierarquias e estabelecer situações 
em que os sujeitos e grupos possam interagir 
em condições de igualdade. Em decorrência, o 
REMHWLYRJHUDOGDWHVHFRQVLVWLXHPUHÁHWLUVREUH
a justiça social, fundamentalmente no que se 
refere ao tratamento institucional dispensado 
a grupos e sujeitos por ocasião da partilha de 
recompensas e ônus sociais. Os resultados da 
pesquisa indicam que matrizes culturais atuam 
no estabelecimento de hierarquias valorativas e 
na manutenção e reprodução de situações de 
desigualdade social. O trabalho surge então 
como um bem de acesso que lida com formas 
de dominação, expressa valores, constitui 
microambientes e se desdobra em uma relação 
dialética que repercute no status adquirido e 
atribuído a quem dele participa. 
Abstract
This articleis base don a survey conducted in 
informal urbanenvironmentwithstreetworker-
sat Vale do Rio dos Sinos. This is a popula-
tion that present swrapped in a multitude of  
FRQÁLFW VDQG VRFLDO GHPDQGV IRU FRQVLGHULQJ
inequality base Don their economic, politi-
caland cultural conditions. As a conceptual 
theoretical framework weused, thenormative-
principleofparticipatoryparity, formulatedby 
Nancy Fraser, tounderstandthathecan dissolve 
hierarchiesandestablishsituations in whichin-
dividualsandgroupscaninteractonequalterms. 
As a result, the overall aimofthethesiswasto-
UHÁHFWRQ VRFLDO MXVWLFH SULPDULO\ZLWKUHJDUG-
totheinstitutionaltreatmentofthegroupsandin-
dividualsduringthesharingofrewardsand social 
burden. The surveyresultsindicatethat cultural 
matricesact in establishingevaluativehierarchie-
sandthemaintenanceandreproductionof  social 
inequalitysituations. The jobthenappears as a 
wellaccessthatdealswithformsofdomination, 
values  expressedconstitutesmicroenvironmen-
tsandextends in a dialecticalrelationshipthataf-
fectstheacquiredandassignedtohimwhopartici-
pates status.
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Senhor Amleto Henrique Ferreira-Dutton:
Mas vejamos bem, que será aquilo que chamamos de povo? Seguramente 
não é essa massa rude, de iletrados, enfermiços, encarquilhados, 
impaludados, mestiços e negros. A isso não se pode chamar um povo, não 
era isso o que mostraríamos a um estrangeiro como exemplo do nosso 
povo. O nosso povo é um de nós, ou seja, um como os próprios europeus. 
As classes trabalhadoras não podem passar disso, não serão jamais povo. 
3RYRpUDoDpFXOWXUDpFLYLOL]DomRpDÀUPDomRpQDFLRQDOLGDGHQmRpR
rebotalho dessa mesma nacionalidade. Mesmo depuradas, como prevejo, 
as classes trabalhadoras não serão jamais o povo brasileiro, eis que esse 
povo será representado pela classe dirigente, única que verdadeiramente 
faz jus a foros de civilização e cultura nos moldes superiores europeus 
– pois quem somos nós senão europeus transplantados. (João Ubaldo 
Ribeiro, em viva o povo brasileiro)
IntRodução
A história da região do Vale do Rio dos Sinos confunde-se com a do 
município, atualmente conhecido como São Leopoldo. Povoada inicialmente por 
açorianos, era um vilarejo quando, no ano de 1824, aportou o primeiro grupo de 
LPLJUDQWHVDOHPmHVRÀFLDOPHQWHHQYLDGRVSDUDFRORQL]DUDUHJLmR,QLFLDOPHQWH
eles se estabeleceram na Real Feitoria do Linho Cânhamo1, situada à margem 
esquerda do Rio dos Sinos.A localidade, ocupada inicialmente por negros2 
escravos passou a ser conhecida como Colônia Alemã de São Leopoldo. Intergrada 
a uma região de mais de mil quilômetros quadrados, a colônia estendia-se indo 
em direção sul-norte de Esteio até o Campo dos Bugres (atualmente Caxias do 
Sul), e em direção leste-oeste, de Taquara até o Porto dos Guimarães, no Rio 
Caí (atualmente São Sebastião do Caí). Com a contínua chegada de imigrantes, 
a região foi ocupada em sua totalidade. Em decorrência, houve um amplo 
desenvolvimento da Colônia Alemã que, apenas 22 anos após sua fundação, 
VH HPDQFLSRX GH 3RUWR$OHJUH 6HJXQGR IRQWHV RÀFLDLV3, concorreu para esse 
acontecimento, o fato de serem os alemães, além de landmänner(agricultores), 
1 Empreendimento agrícola falido em que se processava o cânhamo, utilizado sobretudo na 
fabricação de cordas.
2 Segundo, Menz (2005), desde a transferência da Real Feitoria Linha Cânhamo, originariamente 
HVWDEHOHFLGDHP&DQJXoX9HOKRD UHJLmRSDVVRXDVHUKDELWDGDHPRGLÀFDGDSRUQHJURV$
SUHVHQoD GR QHJUR QD UHJLmR HQVHMDYD VLWXDo}HV FRQÁLWRV TXH HQYROYHUDP DOpPGH DWRV GH
resistência, articulação com a Corte em Porto Alegre. Por outro lado, após a chegada dos 
LPLJUDQWHV H R LQtFLR GD FRORQL]DomR Ki GLYHUVRV UHODWRV GH FRQÁLWRV HQWUH RV LPLJUDQWHV
os negros e os chamados bugres. Um maior detalhamento dessas questões pode ser obtido 
consultando os arquivos de noticias históricas do Museu Histórico Visconde de São Leopoldo.
3 Descrição histórica apresentada em site RÀFLDO GD FLGDGH GH 6mR /HRSROGR'LVSRQtYHO HP
<http://www.saoleopoldo.net/cidade.php>
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também handwerker (artesãos). Para historiadores como Muller (s/d)4, ademais 
da ética do trabalho atribuída ao imigrante, devem ser considerados, algumas 
características culturais a ele relacionadas, tais como a disciplina e o caráter 
associativo.
Essa maneira de conceber e explicar o desenvolvimento da região 
encontra-se difundida na população, para quem o trabalho e outras caracteristicas, 
associadas ao imigrante, constituem fonte de progresso econômico e moral5, o 
que pode ser constatado nos dados coletados neste estudo. Também se observa 
a presença desses elementos em simbolos cívicos na região. Em relação a essas 
questões, é importante que não se perca de vista o papel que os símbolos, cívicos 
ou não, representam na vida e na cultura dos povos, tema largamente debatido 
na antropologia6. 
O Vale do Rio dos Sinos conforma um campo de pesquisa singular em 
YLUWXGH GH VXDV HVSHFLÀFLGDGHV KLVWyULFDV FXOWXUDLV H SROtWLFDV1HVWH DUWLJR R
FDPSRSROtWLFRpGHÀQLGRDH[HPSORGH)UDVHUFRPRROXJDUHPTXHVH
disputam lutas por redistribuição e reconhecimento; em outras palavras, ele é um 
HVSDoRGHFRQÁLWRV$HVVDVTXHVW}HVLQFRUSRUDPVHRXWUDVTXHGL]HPUHVSHLWR
ao momento atual do vale. A região em foco, atualmente, é formada por quatorze 
municípios agregados em torno de uma unidade geopolítica de planejamento, 
o Conselho Regional de Desenvolvimento (Corede), Além dos elementos já 
destacados as características da região para o estudo proposto assentam-se na 
sua localização da mesma em um eixo produtivo que se estende desde a região 
PHWURSROLWDQDGH3RUWR$OHJUHFRPFRQFHQWUDomRLQGXVWULDOGLYHUVLÀFDGDHXP
recente desenvolvimento acelerado que acentua a diversidade e a heterogeneidade 
da composição de municípios da região, até a encosta da serra gaúcha.
Em virtude desse cenário, entendeu-se que o mercado informal de 
trabalho podia constituir um campo fecundo para de pesquisa, pois, se caracteriza 
SRU VHUXPFDPSRH[WUHPDPHQWHFRQÁLWXRVR HPTXHDVTXHVW}HV UHODWLYDV jV
coletividades ambivalentes estão presentes7. 
No campo teórico-conceitual, o artigo se apoia nos estudos de Nancy 
Fraser (2001; 2006; 2008), onde há um profundo debate em torno do princípio 
normativo de paridade participativa, que, para ela, representa a forma justa de 
4 Para ampliação da descrição de época, ver Muller (s.d.). 
5 No capítulo anterior, debateu-se por meio de outras referências, aspectos que apresentam o 
mesmo núcleo comum a essas questões. 
6 Um estudo já clássico sobre a cultura e os símbolos foi apresentado em Geertz (1973), 
publicado na obra: A interpretação das culturas.
7 A opção pelo mercado informal do Vale dos Sinos ensejou um recorte em termos espaciais. 
Neste sentido, elegeu-se uma faixa territorial à margem da BR- 116 – principal via de integração 
da região –, composta pelos municípios de Novo Hamburgo, São Leopoldo e Sapucaia do Sul.
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tratamento a ser dispensado às pessoas. A paridade participativa possibilita 
que as pessoas interajam socialmente em igualdade de condições. Contudo, o 
próprio princípio sugere que situações de justiça social estão implicadas com a 
apropriação e a distribuição de bens. Assim, existe uma multiplicidade de bens 
e de métodos de distribuição que variam de acordo com a esfera em questão 
(WALZER, 2003). Em outras palavras, a justiça social não envolve um único 
bem, um lócusHVSHFtÀFRRXXPDIRUPD~QLFDGHFRPSDUWLOKDUDVULTXH]DVVRFLDLV
Nesta perspectiva, atualmente, parece que as reivindicações de justiça 
social se dividem, cada vez mais, em dois tipos. O primeiro, mais conhecido, 
relaciona-se as reivindicações redistributivas que pretendem uma distribuição 
mais justa dos recursos e da riqueza. O segundo tipo de reivindicação por justiça 
social refere-se à política de reconhecimento, e seu objetivo, em sua forma mais 
aparente, é um mundo que aceite a diferença. Diante desse cenário Fraser (2006) 
aponta a possibilidade de desenvolvimento de um novo paradigma de justiça 
social que integrem as duas reivindicações, em vez de separá-las, uma vez que 
esses conjuntos de reivindicações aparecem dissociados tanto na prática como 
intelectualmente. 
Em alguns casos, entretanto, essa dissociação constitui-se em polarização. 
Nesse sentido, observa-se que alguns proponentes da redistribuição rechaçam 
de pronto a política do reconhecimento, considerando as reivindicações pelo 
reconhecimento da diferença uma falsa consciência, verdadeiros óbices à 
consecução da justiça social. Do mesmo modo, os defensores das políticas de 
reconhecimento desdenham as políticas de redistribuição, citam o fracasso do 
igualitarismo em garantir a justiça social as mulheres e as minorias, e consideram 
a política distributiva como um materialismo fora de moda, incapaz de articular 
ou questionar as novas experiências de injustiça (FRASER, 2006).
Contra essa bipolarização de reivindicações opõe-se Fraser (2001), na 
obra Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça na era pós-socialista8 a autora 
ID]XPGLDJQyVWLFRGRVFRQÁLWRVSROtWLFRVGRÀQDOGR VpFXOR;; UHVVDOWDQGR
que a mudança paradigmática na agenda dos movimentos sociais conduziu a 
um deslocamento das demandas por redistribuição para a emergência de lutas 
por reconhecimento. Os discursos por justiça social, que outrora se centravam 
na distribuição, atualmente apresentam-se cada vez mais divididos entre 
reivindicações de redistribuição e reivindicações por reconhecimento.
8 Este trabalho, apresentado primeiramente em -XVWLFH LQWHUUXSWXV FULWLFDOUHÁHFWLRQVRQ SRVW
socialistconditionHPERUDLQRYDGRUQmRÀFRXLVHQWRGHFUtWLFDV3DUDDVIRUPXODo}HVTXHVHVHJXHP
recorre-se em grande medida aos trabalhos apresentados em Fraser (2006), que constituem um 
momento maduro da produção intelectual da autora com referência a essa temática.
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Essa crítica foi retomada por outros autores, como Bauman (2005):
a guerra por justiça social foi reduzida a um excesso de batalhas por 
reconhecimento. “Reconhecimento” pode ser aquilo que mais faça falta 
a um ou outro grupo dos bem-sucedidos – a única coisa que parece estar 
faltando no inventário rapidamente preenchido dos fatores de felicidade. 
Mas, para uma parcela ampla e em rápido crescimento da humanidade, 
trata-se de uma ideia obscura que assim continuará sendo enquanto o 
dinheiro for evitado enquanto tema de conversa (p. 44). 
3DUWLQGR GH XPD GHÀQLomR HP TXH D MXVWLoD VRFLDO HQJORED DPEDV DV
reivindicações, Nancy Fraser (2006) elabora uma tipologia dos movimentos 
sociais que ajuda a ilustrar sua tese da irredutibilidade entre as duas categorias. 
Como paradigmas populares tanto a redistribuição quanto o reconhecimento 
associam-se aos movimentos sociais concretos. Desta forma, a política de 
UHGLVWULEXLomRLGHQWLÀFDVHFRPDVSROtWLFDVGHFODVVHGHXPODGRDRSDVVRTXH
a política de reconhecimento se assimila às políticas de identidade e elas, com 
as lutas de gênero, sexualidade, nacionalidade, raça etc. Nesse caso, entretanto, 
redistribuição e reconhecimento diferem pelo menos em quatro aspectos. 
Em primeiro lugar, os dois paradigmas assumem pontos de vistas distintos. 
$FRQFHSomRSDUDGLJPiWLFDGDUHGLVWULEXLomRFRQFHQWUDVHQDVLQMXVWLoDVGHÀQLGDV
como socioeconômicas e atribui que suas ocorrências advêm da estrutura 
econômica da sociedade. Já o paradigma do reconhecimento centra suas atenções 
nas injustiças caracterizadas como culturais, que supõem arraigadas em padrões 
sociais de representação, interpretação e comunicação.
Em segundo lugar, os dois paradigmas propõem diferentes tipos de 
soluções para as injustiças. A redistribuição busca o equacionamento das 
injustiças em alguma forma de reestruturação econômica, ao passo que o 
paradigma do reconhecimento propõe uma mudança de âmbito cultural e 
simbólico. No entanto, há outras diferenças. Ambos os paradigmas divergem em 
relação às coletividades que sofrem injustiças. De um lado, os proponentes do 
SDUDGLJPDGD UHGLVWULEXLomR HVSHFLÀFDPTXHRV VXMHLWRVTXH VRIUHP LQMXVWLoDV
VmR DV FROHWLYLGDGHV VLPLODUHV jV FODVVHV TXH VH GHÀQHP HFRQRPLFDPHQWH SRU
uma relação com o mercado e os meios de produção. De outro lado, o paradigma 
do reconhecimento entende que os sujeitos vítimas de injustiça encontram-se 
submetidos a padrões institucionalizados de valor cultural e se assemelham 
aos grupos de status ZHEHULDQR 'HÀQLGDV SHODV UHODo}HV GH UHFRQKHFLPHQWR
distinguem-se pelo respeito, estima e prestígio que desfrutam em relação a outros 
grupos da sociedade, abarcam outros casos como os grupos estigmatizados 
institucionalmente, os grupos racializados marcados como diferentes e inferiores, 
dentre outros, que sofrem formas variadas de desrespeito.
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3RU ÀP HP UHODomR DR TXDUWR DVSHFWR RV SDUDGLJPDV DSUHVHQWDP
ideias distintas acerca das diferenças de grupo. No tocante ao paradigma da 
redistribuição, não se trata de conceber os diferenciais como algo intrínseco aos 
grupos, mas como uma economia política injusta socialmente estruturada. Já o 
paradigma do reconhecimento trata as diferenças de duas maneiras possíveis. 
Em uma versão, são variações culturais transformadas em hierarquias de valores 
mediante esquemas interpretativos injustos. Em outra, as diferenças de grupos 
não existem antes de sua transvalorização hierárquica e são contemporâneas de 
si mesmas (FRASER, 2006).
Diante dessas observações e contra a visão que apregoa que, perante tanto 
antagonismo, a redistribuição e o reconhecimento são alternativas mutuamente 
H[FOXGHQWHV)UDVHU SRVLFLRQDVHDÀUPDQGRTXH VH WUDWDGH
uma falsa antítese.
Sua tipologia consiste, inicialmente, na formulação de um modelo 
bidimensional construído com base em tipos puros. Nesta direção, pode-se 
imaginar um espectro conceitual de tipos diferentes de coletividades sociais, 
em que, em um extremo estão os modos de coletividade que se ajustam aos 
modelos redistributivos de justiça e, em outro, estão os modos de coletividades 
relacionados aos modelos de reconhecimento. Esse procedimento permite 
j DXWRUD FODVVLÀFDU RVPRYLPHQWRV VRFLDLV VHJXQGR VXDV GHPDQGDV QD UHODomR
redistribuição/reconhecimento. 
Em relação ao aspecto da redistribuição, a autora estabelece um tipo ideal 
de coletividade cuja existência esteja ligada à economia política. Desse modo, 
“a raiz da injustiça será a má distribuição socioeconômica e qualquer injustiça 
cultural adicional derivará em última instância da raiz econômica” (FRASER, 
2001, p, 254). Desta forma, o remédio requerido para reparar essa injustiça é 
a redistribuição político-econômica, em oposição ao reconhecimento cultural. 
1HVVH TXDGUR FRQVLGHUDGR SDUD ÀQV KHXUtVWLFRV D FODVVH RSHUiULD H[SORUDGD
assume o modelo de tipo ideal. 
Assim, a diferenciação de classe enraíza-se na estrutura econômica da 
sociedade capitalista. A classe trabalhadora constitui-se como um conjunto de 
pessoas que necessita vender sua força de trabalho em condições que permitem à 
classe capitalista apropriar-se da mais-valia para seu benefício privado. A injustiça 
fundamental, portanto, é a exploração: uma forma especialmente profunda de 
má distribuição na qual as próprias energias do proletariado se voltam contra ele, 
XVXUSDGDVSDUDVXVWHQWDUXPVLVWHPDTXHEHQHÀFLDRXWURV0HVPRVDEHQGRTXHRV
proletários sofrem graves injustiças culturais, elas derivam da ordem econômica. 
Entretanto, longe de estar vinculada diretamente a uma ordem autônoma injusta 
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de categorias, derivam da estrutura econômica, em que proliferam as ideologias 
GDLQIHULRULGDGHGHFODVVHSDUDMXVWLÀFDUDH[SORUDomR)5$6(5
Seguindo os mesmos critérios, pode-se colocar na outra ponta do espectro 
um tipo ideal de coletividade que se ajuste ao modelo de reconhecimento da 
justiça. Uma coletividade desse tipo deve estar totalmente enraizada na cultura e 
não na economia política. Cabe destacar que essas coletividades são diferenciadas 
por padrões sociais dominantes e não pela divisão social do trabalho. Desse 
modo, todas as injustiças estruturais que lhes atribuam derivam de padrões 
institucionalizados de valor de uma sociedade. O núcleo dessas injustiças é 
o reconhecimento incorreto, ao passo que as injustiças econômicas que se 
adicionam a elas procedem, em última instância, da ordem de status. 
O remédio requerido para esses tipos de injustiça é o reconhecimento e 
não a redistribuição. Um exemplo de coletividades que se aproxima desse tipo 
ideal são os grupos que enfrentam as diferenças sexuais, conforme a concepção 
weberiana de status. Neste sentido, a divisão social entre heterossexuais e 
homossexuais distribui-se por toda estrutura de classe na sociedade capitalista, 
não ocupa uma posição característica na divisão do trabalho e não constitui uma 
classe explorada. 
(QWUHRVGLYHUVRVH[HPSORVTXHSRGHPVHUFLWDGRVSDUDH[HPSOLÀFDUHVVH
tipo de injustiça, o caso dos militares brasileiros Fernando Alcântara e Laci de 
Araújo tornou-se emblemático. Em maio de 2008, após concederem entrevista 
à revista Época9 admitindo que mantinham uma relação estável de caráter 
homossexual, a justiça militar brasileira decretou a prisão de um deles, com 
acusação de deserção e possibilidade de expulsão do exército.
Desse modo, quando se lida com coletividades que se aproximam da classe 
operária explorada, os remédios são redistributivos, e com coletividades que se 
aproximam do tipo ideal da sexualidade menosprezada, as injustiças requerem 
ações no âmbito do reconhecimento. Assim, no primeiro caso, a lógica consiste 
em homogeneizar os grupos. No segundo, a lógica é valorizar a peculiaridade 
GR JUXSR UHFRQKHFHQGR VXD HVSHFLÀFLGDGH (P RXWUDV SDODYUDV RV UHPpGLRV
redistributivos e de reconhecimento indicam lógicas opostas. 
$VTXHVW}HVDSUHVHQWDPVHGHXPDIRUPDPDLVIiFLOGHLGHQWLÀFDUHSRVWXODU
equacionamentos nos extremos desse espectro conceitual. Do mesmo modo, 
elas se tornam mais complexas quando se lida com grupos que se encontram 
no meio desse modelo conceitual. Nessa posição, há uma forma hibrida que 
relaciona ambas as características, aspectos da classe explorada com elementos 
da sexualidade desprezada, isto é, são grupos que demandam ao mesmo tempo 
9 Entrevista veiculada no dia 02 de Junho de 2008.
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redistribuição e reconhecimento. A estes grupos Fraser (2006) chama de 
coletividades ambivalentes, por eles caracterizarem-se por uma bidimensionalidade 
de injustiças, arraigadas simultaneamente na estrutura econômica e na ordem 
de status. Nenhuma dessas injustiças caracteriza-se como uma consequência da 
outra. Ao contrário, ambas são primárias e co-originais (FRASER, 2001; 2006).
Assim, a autora apresenta duas categorias que podem ser caracterizadas 
como bidimensionais. Segundo seus comentários, o gênero é uma diferenciação 
social bidimensional, uma vez que
no es una simple classe niun mero grupo de estatus, sino una categoría 
híbrida enraizada al mismotiempoenlaestructura econômica y enelorden 
de estatus de lasociedad. Por tanto, comprender y reparar lainjusticia de 
gênero requiere atender tanto a laditribuicióncon al reconhecimiento. 
Desde elpunto de vista distributivo, el género sirve de principio organizador 
básico de laestructura económica de lasociedad capitalista. Por una parte, 
estructuraladivisón fundamental entre trabajoretribuido, “productivo” y no 
retribuido y doméstico, asignando a lasmujereslasresponsabilidad primaria 
de este último. Por otra parte, el género estructuratambiénladivisíon, dentro 
do trabajo pago, entre lasocupaciones de fabricación y profesionales, de 
salarios altos y predominio masculino, y lasocupaciones de “delantal” y de 
servicios doméstico, de salariosbajos y predomino femenino. El resultado 
es una estructura económica que genera formas de injusticia distributiva, 
HVSHFtÀFDV GH JpQHUR LQFOX\HQGRODH[SORWDFLyQEDVDGDHQHO JpQHUR
lamarginación económica y laprivación.[...] De hecho, el género no es sólo 
una divisiónsemejante a la de las classes sociales, sino una diferenciación 
de estatustambién. Encuanto tal, también engloba elementos que recurdan 
más lasexualidad que las classes sociales, que loincluyendirectamenteenla 
SUREOHPiWLFD GHOUHFRQRFLPLHQWR (O JpQHUR FRGLÀFD SDWURQHVFXOWXUDOHV
omnipresentes de interpretación y evaluación, que sonfundamentales para 
elorden de estatusensu conjunto. Enconsecuencia, no sólolasmujeres, sino 
todos los grupos de estatus inferior correnelriesgo de lafeminización y por 
tanto, de ladepreciación. Asípues, una característica importante de género 
es elandrocentrismo: unpatrón institucionalizado de valor cultural que 
privilegia los rasgos asociadosconlamasculinidad, al tiempo que devalúa 
WRGRORFRGLÀFDGRFRPR´IHPHQLQRµSDUDGLJPiWLFDPHQWHSHURQRVyOR
lasmujeres. Los patronesandrocéntricos de valor, institucionalizados de 
forma generalizada, estructuran grandes franjas de interacción social. [...] 
Los patronesandrocéntricos de valor tambiéninvadenla cultura popular y 
lainteracción cotidiana. A consecuencia de ello, lasmujeressufren formas 
HVSHFtÀFDVGHVXERUGLQDFLyQGHHVWDWXV LQFOX\HQGRODVDJUHFLRQHVVH[XDOHV
y la violência doméstica; respresentacionesesteriotipadastrivializadoras, 
FRVLÀFDGRUDV\GHVSUHFLDWLYDVHQORVPpGLRVGHFRPXQLFDFLyQKRVWLOLGDG\
menosprecioenla vida cotidiana; exclusión o marginalizaciónenlas esferas 
públicas y enloscuerpos deliberantes, y negación de losderechos plenos 
y proteccionesequiparables de losciudadanos (FRASER, 2006, p. 28-29).
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Do mesmo modo como ocorre com o gênero, a raça também se constitui 
em uma categoria bidimensional, uma combinação de status e classe social. Neste 
sentido, na economia a raça organiza divisões estruturais no trabalho assalariado 
“entre ocupações mal pagas, sujas, domésticas desproporcionalmente ocupadas 
por pessoas de cor, e ocupações técnicas administrativas de maior status e melhor 
pagas e desproporcionalmente dominadas por brancos” (FRASER, 2001, p. 
262). Já na ordem de status, os padrões eurocêntricos de valor cultural privilegiam 
DV FDUDFWHUtVWLFDV DVVRFLDGDV DR EUDQFR H HVWLJPDWL]DP WXGR TXH p FRGLÀFDGR
como negro, moreno e amarelo. O mesmo estigma estende-se aos imigrantes 
UDFLDOL]DGRVHjVPLQRULDVpWQLFDVFRQVLGHUDGRVLQGLYtGXRVGHÀFLHQWHVHLQIHULRUHV
(FRASER, 2006). 
Esta constatação é relevante, pois, como demonstra Fraser (2001) existem 
coletividades ambivalentes que demandam simultaneamente por remédios de 
redistribuição e reconhecimento.
$VFROHWLYLGDGHVIRUPDGDVSRULGHQWLÀFDomRGHJrQHURHUDoDSRUH[HPSOR
são ambivalentes paradigmáticas. Na perspectiva da autora, embora cada uma 
tenha peculiaridades não compartilhadas pela outra, ambas englobam dimensões 
político-econômicas e culturais-valorativas. Como sofrem injustiças de ordem 
socioeconômicas e de não reconhecimento, simultaneamente, nem remédios 
UHGLVWULEXWLYRVQHPUHPpGLRVGHUHFRQKHFLPHQWRVmRVXÀFLHQWHVLVRODGDPHQWH
Coletividades ambivalentes necessitam de ambos (FRASER, 2001).
Em um trabalho recente, Fraser (2008) acrescentou uma terceira dimensão 
ao debate: a dimensão política. Na sua perspectiva, o político é entendido em 
XPVHQWLGRPDLV HVSHFtÀFR H FRQVWLWXWLYR TXH UHPHWH jQDWXUH]DGD MXULVGLomR
do Estado e às regras de decisão com que se estrutura a confrontação. Nesse 
entendimento, o político é ele próprio o cenário no qual se desenvolvem as lutas 
por distribuição e reconhecimento. Ao estabelecer os critérios de pertencimento e 
DRGHWHUPLQDUTXHPFRQWDFRPRPHPEURDGLPHQVmRSROtWLFDGDMXVWLoDHVSHFLÀFD
o alcance das outras dimensões. Ela informa quem faz parte ou não do grupo dos 
que têm direito a uma justa redistribuição ou ao reconhecimento mútuo.
Ao determinar as regras de decisão, a dimensão política, do mesmo modo, 
GHWHUPLQDRVSURFHGLPHQWRVSDUDUHSUHVHQWDUHUHVROYHURVFRQÁLWRVQDVRXWUDV
dimensões. Em síntese, a dimensão política não apenas indica quem tem o direito 
a reivindicar redistribuição e reconhecimento, como estabelece e avalia essas 
reivindicações (FRASER, 2008). 
Tendo como pano de fundo a questão do pertencimento e procedimentos, 
Fraser (2008) destaca:
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adimensión política de lajusticia se interesa sobre todo por larepresentación. 
Enun primer nivel, el que atañe al aspecto de establecimiento de límites 
de lo político, larepresentación es asunto de pertencia social. De lo que se 
discute aquí es de lainclusiónen o de laexclusión de lacomunidad de aquellos 
que tienederecho a dirirse mutuamente reivindicaciones de justicia. Enotro 
nível, el relativo al aspecto de las regras de decisión, larepresentación se 
interesa por losprocedimientos que estructuranlos processos públicos 
de confrontación. Aquí, lo que se cuestionasonlas condiciones enlas que 
losincluidosenlacomunidad política airean sus reividicaciones y arbritan 
sus disputas. En ambos niveles puede surgir lacuestión de si y hasta 
quépuntoson justas las relaciones de representación (p. 42). 
6H D UHSUHVHQWDomR p D FRQGLomR TXH GHÀQH R SROtWLFR FRPR GLPHQVmR
da justiça, então a injustiça política característica é a representação falida. Segundo 
Fraser (2008), a representação falida ocorre quando os limites políticos e as 
regras de decisão vigentes negam a determinados sujeitos a possibilidade de 
participar em paridade com outras, nos processos de interação social. Na prática, 
essa forma de injustiça não ocorre desvinculada, mas imbricada com as demais. 
1 As demAndAs em RelAção A AtIvIdAde: ConflItos e 
ConsequênCIAs
Pode-se dizer que, até o momento, as questões suscitadas se encontram 
relacionadas ao desenvolvimento econômico e social. Neste sentido, em diversas 
respostas de entrevistados o Estado é citado como o principal promotor do 
GHVHQYROYLPHQWR 2 GLVFXUVR SDUHFH GHVDÀDU D Pi[LPD QHROLEHUDO TXH Yr QD
iniciativa privada, mediada pelo livre mercado, o mote para o desenvolvimento 
econômico e social. Na visão dos entrevistados, cabe ao Estado, em suas diversas 
instâncias (municipal, estadual e federal), o papel de promover ações, apresentar 
soluções que viessem equacionar os problemas enfrentados pela sociedade. 
Percebe-se, então, uma manifestação do modelo de gerenciamento de Estado 
brasileiro que Rudá Ricci (2010) chama de lulismo, e uma das características 
centrais deste modelo é o papel do governo como promotor do desenvolvimento 
HFRQ{PLFRHVRFLDO$HVVHUHVSHLWRDÀUPDPDOJXQVHQWUHYLVWDGRV
O governo tem que investir nisto (entrevista 5, São Leopoldo).
Melhorar os salários e incentivar os pequenos empresários do mercado 
informal (entrevista 9, São Leopoldo).
É o principal responsável, abrir mais oportunidade de emprego na 
prefeitura (entrevista 12, São Leopoldo).
Falta de incentivo do governo com as empresas para que possam ampliar 
e ajudar os jovens a trabalharem, para serem bons cidadãos (entrevista 6, 
Novo Hamburgo).
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Seria ir até os lugares mais pobres para perceber esta realidade. Tipo como 
você que esta fazendo esta pesquisa (entrevista 4, Novo Hamburgo).
Deveria investir na geração de emprego (entrevista 2, Sapucaia do Sul).
Na perspectiva esboçada, cabe à sociedade, o papel de reivindicar e 
ÀVFDOL]DUDH[HFXomRGDVDo}HVLPSOHPHQWDGDVSHOR(VWDGR2VHQWUHYLVWDGRVWrP
certa consciência do papel que todas as pessoas possuem como sujeitos de direitos 
e deveres e como atores capazes de efetivar reivindicações para o atendimento 
de seus interesses. Entretanto, no dia a dia desses trabalhadores, isso não tem se 
WUDGX]LGRHPLJXDOPHGLGDHPEHQHItFLRVHFRQTXLVWDV(PVLWXDo}HVGHFRQÁLWR
FRP ORMLVWDVRXRXWUDVFDWHJRULDVSURÀVVLRQDLVSHORGLUHLWRGHRFXSDURHVSDoR
público com o intuito de realizar o seu trabalho, continuamente seus interesses 
são suplantados, como se observa na retirada dos camelôs das ruas adjacentes 
DR 6KRSSLQJ %RXUERQ HP 6mR /HRSROGR RX FRPR VH YHULÀFD QD IDOD GH XP
trabalhador que destaca que “várias pessoas enfrentaram FRQÁLWRV10, por causa dos 
lojistas. Antes tinha uma feira e teve que acabar” (entrevista 21, São Leopoldo).
Em outras palavras, pode-se dizer que entre a consciência da ação e sua 
efetividade, há um hiato. Esse hiato parece relacionar-se com o reconhecimento, 
ou não, desses indivíduos ou grupos como sujeitos de direitos. O eco de suas 
falas tem um tom de denúncia em relação à consideração pública que não lhes 
é outorgada, ou seja, seus reclames carecem de legitimidade. A possível carência 
de legitimidade, entretanto, não é a única causa do descrédito atribuído a esses 
VXMHLWRV (P VHX FRQMXQWR D DomR ÀVFDOL]DGRUD H UHLYLQGLFDGRUD GD VRFLHGDGH
deve enfrentar outro dilema, qual seja, a passividade apresentada pela população. 
Segundo a avaliação dos pesquisados, a população apresenta uma atitude passiva 
em decorrência da falta de sua consciência como sujeitos de direitos:
Tem que cobrar, tem que ir em cima, pensar antes de voltar, ir em frente 
(entrevista 6, São Leopoldo).
Exigir seus direitos (entrevista 9, São Leopoldo).
Se conscientizar mais, cuidar no momento de votar e escolher seus 
governantes (entrevista 1, São Leopoldo).
A sociedade deveria se unir na hora de votar. Escolher bem a pessoa, 
SRUpPVHWLYHVVHHVVDSHVVRDÀVFDOL]DU(QWUHYLVWD1RYR+DPEXUJR
1LQJXpPVHXQHÀFDPFDODGRVHQWUHYLVWD6mR/HRSROGR
$V SHVVRDV VmR GH ÀFDU TXLHWDV H QmR ID]HU QDGD QmR SURFXUDP VHXV
direitos (entrevista 16, São Leopoldo).
Essas manifestações, contudo, causam certa perplexidade quando 
SHQVDGDV HP WHUPRVGH FRQÁLWRVSRLVGL]HP UHVSHLWR j FRQVWDWDomRGHTXH D
IDOWDGHFRQVFLrQFLDUHLYLQGLFDWyULD WDPEpPVHHQFRQWUDSUHVHQWHQRVFRQÁLWRV
10 Grifo meu.
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decorrentes do trabalho de rua. Neste sentido, quando questionados se eles 
KDYLDP YLYHQFLDGR VLWXDo}HV GH FRQÁLWRV HP GHFRUUrQFLD GR GHVHPSHQKR GD
DWLYLGDGH  GRV HQWUHYLVWDGRV DÀUPDUDP QmR DV WHUHP HQIUHQWDGR -i RV
 UHVWDQWHV UHODFLRQDUDP HVVHV FRQÁLWRV D VLWXDo}HV TXH FODVVLÀFDP FRPR
FRUULTXHLUDVHVHUHIHUHPDVLWXDo}HVFRPRIRIRFDVFRQFRUUrQFLDÀVFDOL]DomR
discriminação e outras. A relevância destes elementos, para este estudo, encontra-
VHQRIDWRGHTXHQDDQiOLVHRFRQÁLWRUHDSDUHFHFRPRXWURIRUPDWR
2 As sItuAções de ConflIto no tRAbAlho de RuA 
1HVVHV PLFURDPELHQWHV R FRQÁLWR GHL[D GH WHU XP FDUiWHU H[SOtFLWR H
passa a apresentar-se de maneira difusa. Como visto anteriormente, adota-se o 
termo difuso para designar algo que se espalha em várias direções e não apresenta 
OLPLWHVGHÀQLGRV
7HQGRLVVRFODURTXDQGRVHDQDOLVDUDPDVTXHVW}HVUHIHUHQWHVDRFRQÁLWR
YHULÀFRXVHTXHRVHQWUHYLVWDGRVQmRSHUFHEHPTXHDVFDXVDVGRVFRQÁLWRVVH
encontrem no pacto social engendrado estruturalmente. Em outras palavras, 
D YLVmR GRV HQWUHYLVWDGRV VREUH DV VLWXDo}HV GH FRQÁLWRV QmR UHPHWH D XPD
LQWHUSUHWDomRGHVVHVFRQÁLWRVFRPRUHODFLRQDGRVDRVLQWHUHVVHVGHJUXSRVHRX
às possibilidades diferenciadas de apropriação de recursos materiais e simbólicos 
que se manifestam na distribuição desigual das chances de vida. 
Não há, nesse sentido, uma percepção capaz de conduzir a uma ação 
coletiva, tal como uma mobilização para obter melhores condições de trabalho, 
reivindicações de investimentos e outros. Mesmo a constatação de que existe 
uma apropriação diferenciada de recursos, do grupo formado pelos políticos, 
em comparação com a população, é capaz de produzir um sentimento de 
mobilização que se traduza em ação. Essa apropriação diferenciada da classe 
política é percebida na maioria das vezes como decorrência de situações de 
corrupção e vem acompanhada de um profundo descrédito que os entrevistados 
manifestam em relação aos políticos. Essas observações podem ser constatadas 
nas respostas a seguir:
O salário dos políticos, não pode um ter sete mil e outro ter só trezentos 
reais. Tem que mudar (entrevista 15, São Leopoldo).
O governo tem que investir nisto, mas só pensam em alimentar o bolso 
deles (entrevista 5, São Leopoldo).
O papel do governo era tentar melhorar, mas só querem a verba para eles 
e para os outros nada (entrevista 18, São Leopoldo).
Um monte de corrupção eles dão exemplo, são pessoas de cultura e não 
adianta. Isto incentiva e monta a quadrilha e pega laranjas (entrevista 14, 
São Leopoldo).
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Além de o governo ganhar seu salário ele rouba o dos outros (entrevista 
4, Sapucaia do Sul).
A corrupção no governo envolve muito dinheiro que, por exemplo, não 
é aplicado em melhorias como o salário mínimo. Com o Lula continua a 
mesma coisa (entrevista 8, Novo Hamburgo).
3RGHVHGL]HUTXHRFDUiWHUGLIXVRGRVFRQÁLWRVHQYROYLGRVQDGLQkPLFD
das ocupações informal de rua se refere a certa opacidade que obscurece o 
entendimento dos sujeitos acerca da sua real localização. Assim, o debate sobre 
D TXHVWmR QD HVIHUD S~EOLFD DFDED SRU LQVFUHYHU RV FRQÁLWRV IRUD GRV OLPLWHV
que envolvem as macroestruturas sociais e a possibilidade de expansão de uma 
cidadania que garanta a igualdade de condições e oportunidades para todos. Nesse 
FRQWH[WRDVKLHUDUTXLDVVRFLDLVSUHVHQWHVQRVFRQÁLWRVJDQKDLQYLVLELOLGDGHRX
seja, desaparece.
(VVDVLWXDomRpVLJQLÀFDWLYDTXDQGRVHVDEHTXH´DGLVWULEXLomRGHVLJXDO
das chances de vida é resultado das estruturas de poder. Onde 11, alguns são postos 
numa posição em que podem estabelecer a lei pela qual a situação dos outros 
será medida” (DAHRENDORF, 1992, p. 42). Observar-se a naturalização de 
XPD YLVmR TXH UHVWULQJH RV FRQÁLWRV DRVPDUFRV GR OHJDO H GR LOHJDO HPYH]
de situá-los no horizonte das possibilidades de vida. Essa maneira de perceber 
a questão encontra repercussão e legitimidade nos discursos dos gestores 
locais que diferenciam a ocupação informal da ilegal, tendo com referência 
situações de justiça e injustiça e a disposição dos sujeitos ao agir segundo os 
limites da lei. A entrevista com o gestor em São Leopoldo, Secretário Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Social (Semedes), baliza bem a questão, ao 
comentar a lei do empreendedor legal12:
Essa lei do empreendedor legal, empreendedor individual ela justamente ela 
provoca uma justiça de mercado porque antes aquele ali que tem seu bar, 
seu aluguel, tem a sua porta, paga os seus impostos, tá começando com 
a atividade, tem esse ônus, ele tá disputando com o outro o que venda 
artefatos de couro, carteira, cinto, por exemplo, são lojas aqui na cidade, 
11 Grifo meu.
12 O empreendedor legal refere-se à Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 
TXHFULRXFRQGLo}HVHVSHFLDLVSDUDTXHR WUDEDOKDGRUGHÀQLGRFRPR LQIRUPDO
possa se tornar um empreendedor individual legalizado. Dentre as vantagens oferecidas por 
essa lei, está o registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), o que facilita a 
DEHUWXUDGHFRQWDEDQFiULDRSHGLGRGHHPSUpVWLPRVHDHPLVVmRGHQRWDVÀVFDLV$OpP
disso, o empreendedor individualpHQTXDGUDGRHPXPUHJLPHHVSHFLDOXQLÀFDGRGHDUUHFDGDomR
R6LPSOHV1DFLRQDOÀFDQGR LVHQWRGRVVHJXLQWHV WULEXWRV IHGHUDLV ,PSRVWRGH5HQGD5HWLGR
na Fonte (IRRF), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI), e Contribuição 
Social Sobre Lucro Líquido (CSLL). Disponível em: Portal do Empreendedor, http://www.
portaldoempreendedor.gov.br/modulos/entenda/oque.php.. Acesso em 13 nov. 2010.
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está disputando com outro que tá na rua sem custo nenhum, nem imposto 
nem aluguel nem nada vendendo o mesmo produto às vezes pela metade 
do preço e vendendo pela metade do preço tendo o dobro do lucro. Então 
esse é o primeiro fator, provoca uma injustiça nesse caso. Aí agora sim a 
ÀVFDOL]DomRSRGHEDWHUFRPEDVWDQWHPDLVIRUoDHPFLPDGHVVHLQIRUPDO
que está fazendo essa injustiça de mercado porque ele não está usando 
o recurso que ele pode usar. Ele tá ilegal, melhor dizendo, informal por 
uma questão não, não por uma situação passageira, é uma opção que ele 
DGRWRXHTXHQmRWHPPDLVMXVWLÀFDWLYD(DRXWUDFRLVDTXHHXDWpÀ]XPD
UHÁH[mRDTXL>@pTXHGHYHPRVID]HUXPDGLVWLQomRHQWUHRLOHJDOQyV
fazemos um treinamento sobre o ilegal e o informal. O ilegal é aquele que 
vende o produto de descaminho, nós tratamos dessa forma, que vende o 
cigarro contrabandeado, que vende esses produtos contrabandeados ou 
sem origem comprovada. O informal a gente entende que é aquele que 
SURGX]HPFDVDID]DOJXPDFRLVDHPFDVDRXHQÀPDIDPtOLDID]HHOHVDL
pra vender isso aí, seja um doce, seja um salgadinho, um produto qualquer, 
um artefato de couro, então são duas situações diferentes. O ilegal é ilegal 
mesmo e não tem desculpa, tem que aprender e tem que fazer o que for 
QHFHVViULR2LQIRUPDOWHPHVVDRXWUDVLWXDomRTXHHXFRORTXHLHQWmRÀFD
IiFLOSUDTXHPWiGHIRUDKRMHÀFDPDLVIiFLOTXHPWiGHIRUDUHVSRQGHQGR
essa pergunta, porque é lógico, se o informal ele faz as coisas em casa sai 
SUDYHQGHUHTXHUÀFDUQHVVDVLWXDomRHOHFRUUHRULVFRQmRPDLVMXVWLÀFDGR
KRMHQmRWHPPDLVMXVWLÀFDWLYD(OHWHPGHQWURGDOHJLVODomRWHPGHQWUR
das forças de governo aqui na cidade, orientação, apoio através do micro 
crédito, através de curso de capacitação que recebe pra se postar, para se 
posicionar como um pequeno empreendedor. 
(VVD PDQHLUD HVSHFLÀFD GH FRQFHEHU RV FRQÁLWRV FRORQL]D R GLVFXUVR
na esfera pública e ganha maior legitimidade com sua incorporação pelos 
trabalhadores de rua. Quando os trabalhadores foram questionados sobre essas 
situações, ouviram-se frases do tipo:
Nenhum problema, pois não tem nada ilegal na banca (entrevista7, 
Sapucaia do Sul)
Nenhuma, mas quem vende CD e DVD pirata enfrenta (entrevista 8, 
Sapucaia do Sul).
4XDQGRQmRFRQVHJXLXPOXJDUSUDWUDEDOKDUHRÀVFDOPHWLURX2FDPHO{
ÀFRXHHXWLYHTXHVDLU&RPRTXHRFDPHO{S{GHÀFDUHOHTXHYHQGHFRLVDV
contrabandeadas. Eu me senti humilhada (entrevista1, São Leopoldo)
Outra questão deve ser agregada a essas observações e se refere ao 
tratamento institucional dispensado ao trabalho de rua. Neste sentido, as 
DOWHUQDWLYDV RIHUHFLGDV SHOR (VWDGR SDUD R HTXDFLRQDPHQWR GDV GLÀFXOGDGHV
inerentes ao desempenho da atividade, que podem ser tanto de ordem econômica 
– a necessidade de acesso a capital para investimento, por exemplo –, quanto de 
ordem legal – como a regularização da atividade – são oferecidas de maneira 
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LQGLYLGXDOL]DGD$VVLPRTXHVHREVHUYDpDFULDomRGHFDQDLVGHÀQDQFLDPHQWRH
outros, tratados de maneira individual, caso a caso (as ações do Serviço Brasileiro 
de Apoio as Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) podem ser enquadradas nesse 
rol). São poucas as situações tratadas coletivamente. 
Essa forma de abordar a questão, adotada pelo Estado, apresenta uma 
consequência prática em relação às demandas, qual seja, ela despolitiza o 
FRQÁLWR(PRXWUDVSDODYUDVRWUDWDPHQWRLQGLYLGXDOL]DGRGDVGHPDQGDVFRP
EDVH HPÀQDQFLDPHQWRV LQGLYLGXDLV DSRLR SDUD D IRUPDOL]DomR GDV DWLYLGDGHV
mediante o microempreendedor, dentre outras, acabam por não favorecer uma 
conscientização dos trabalhadores que se traduza em ações coletivas. Percebe-se, 
então, o reforço de uma concepção individualista: o cuidar de si próprio. Dois 
entrevistados comentam: 
É necessária 13 a conscientização do povo. A maioria daqui quer vender 
para lucro próprio (entrevista 13, São Leopoldo).
Cada um por si, não são unidos querem as coisas de mão beijada 
(entrevista17, São Leopoldo).
Não se desconsidera a importância de tais ações, já que elas são um 
importante meio de acesso a recursos para manutenção e ampliação das atividades. 
Insiste-se, porém, que esse tipo de orientação apresenta um efeito colateral, o 
de fragmentar a ação, fazendo com que o encaminhamento tanto pelo Estado, 
quanto pelos trabalhadores seja individualizado. Esse fato por si só despolitiza 
as demandas, pois são percebidas pelos trabalhadores como problemas comuns 
a todos, mas cuja resolução se dá no plano individual. Neste sentido, pode 
dizer-se que as estratégias dos trabalhadores, como se verá adiante, envolve o 
estabelecimento de projetos individuais e não coletivos. Na prática, observa-se 
um reforço da ideia de que cada um sabe de si e é responsável por si próprio. 
3 o que PensAm os tRAbAlhAdoRes do meRCAdo 
InfoRmAl de RuA: seus desejos, exPeCtAtIvAs e vAloRes 
ComPARtIlhAdos
Pôde-se constatar que as demandas dos trabalhadores de rua, em geral, 
HQYROYHP VLWXDo}HV GH FRQÁLWR SRLV DOpP GD RFXSDomR GR HVSDoR S~EOLFR
apresentam juízos de valor e representações acerca da atividade e dos sujeitos 
que delas participam. Na tentativa de realizar um diagnóstico mais preciso acerca 
dessas questões, optou-se por incluir no roteiro de entrevistas um conjunto de 
13 Grifo meu.
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questões abertas em que os trabalhadores foram instigados a falar sobre suas 
expectativas, seus desejos, seus valores e visão de mundo, como percebem a 
atividade e qual imagem projetada sobre eles quando percebidos pelo olhar do 
outro. 
Observou-se que a maior parte dos trabalhadores entrevistados possuíam 
uma visão positiva acerca da própria atividade ou a colocam no mesmo patamar 
das demais. Para esse contingente o trabalho de rua é percebido como um trabalho 
honesto, que se dá no interior de um mercado que oferece oportunidades e que 
as pessoas podem obter certa satisfação pessoal, o que pode ser constatado em 
algumas de suas falas:
Mercado promissor, eu gosto do que faço, faço com muito gosto 
(entrevista 7, São Leopoldo).
Boa. Tem melhor porque trabalhamos com sorte (entrevista 11, São 
Leopoldo).
Bom, o trabalho numa empresa explora mais (entrevista 16, São Leopoldo).
Importante, não é mais nem menos do que as outras (entrevista1, São 
Leopoldo).
Normal. Não! Porque como estou trabalhando com o público ao voltar 
para a empresa se torna angustiante, ambiente fechado (entrevista 5, 
Sapucaia do Sul).
Contudo, essas respostas não esgotam a questão. Dos entrevistados, 
16,7% apresentaram uma visão negativa em relação a esse tipo de trabalho, 
GHPRQVWUDQGR XP VHQWLPHQWR GH GHVFRQÀDQoD TXDQWR DR UHDO SRWHQFLDO H
importância da atividade. Não raro, os entrevistados manifestam-se como 
discriminados, desvalorizados ou mesmo injustiçados:
O trabalho não é valorizado (entrevista1, São Leopoldo).
Cada pessoa teve chance, já eu não tive chance, com 11 anos tive que para 
de estudar (entrevista 4, Sapucaia do Sul).
Somos discriminados (entrevista 9, São Leopoldo).
A discriminação, entretanto, não se limita somente à da sociedade, mas 
faz-se presente no núcleo familiar. Chega, em alguns casos, a gerar situações de 
FRQÁLWRSHORQmRUHFRQKHFLPHQWRGRVXMHLWRFRPRWUDEDOKDGRUTXDOLÀFDGRRX
FODVVLÀFDomRGD VXDDWLYLGDGHFRPR LQH[SUHVVLYD(PDOJXQVFDVRV DDWLYLGDGH
não chega a atingir o statusGHDWLYLGDGHSURGXWLYDHpGHÀQLGDFRPRDWLYLGDGH
temporária ou mesmo como um biscate, ou seja, um trabalho de pouca 
LPSRUWkQFLD3RUÀPDYLVmRQHJDWLYDFRPSOHWDVHGLDQWHGDFRPSDUDomRFRPR
trabalho formal e pela ausência de seguridade social: 
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Eu acho de carteira assinada melhor, é mais garantido, aqui tu não sabe 
como vai ser (entrevista 18, São Leopoldo).
Atividade sem segurança, nada é certo é serviço informal (entrevista 2, 
Novo Hamburgo).
$VH[SHFWDWLYDVQmRVmRPXLWDVHVVHHPSUHJRpWHPSRUiULRVyDWpRÀP
do ano, sem carteira assinada nada é certo (entrevista 7, Sapucaia do Sul).
Nessa perspectiva, para Castel (2005), as sociedades modernas fundam-se 
sobre o terreno da insegurança, uma vez que são sociedades de indivíduos que não 
encontram nem em si mesmo nem em seu entorno a capacidade de garantir sua 
proteção. Esse fato por si só pode conduzir a uma situação de vulnerabilidade uma 
vez que “ser protegido não é um estado natural. É uma situação construída, porque 
a insegurança não é uma peripécia que advém de maneira mais ou menos acidental, 
mas uma dimensão consubstancial à coexistência dos indivíduos” (p. 16). 
Seguindo a análise, 50% dos entrevistados manifestaram que a sociedade 
apresenta uma visão positiva ou neutra em relação a essa modalidade de trabalho:
Como outra qualquer (entrevista 8, São Leopoldo).
Gostam, embora não dêem valor. Elogiam bastante o artesanato (entrevista 
1, São Leopoldo).
Todo mundo gosta de mim, para conversar, pois tem uns que adoram 
camelô e outros odeiam (entrevista 6, Sapucaia do Sul).
Normal, tem uns clientes que são chatos, mas é assim em todos os 
comércios. E tem gente que não compra em camelô (entrevista 7, Sapucaia 
do Sul)
Entretanto, essa percepção não é partilhada por 34,6% dos entrevistados 
que manifestaram que a sociedade possui uma visão negativa em relação a esse tipo 
de trabalho. Nesse caso, a visão da sociedade, em relação a esses trabalhadores, 
UHÁHWHVLWXDo}HVGHFRQÁLWRSHUFHELGDVSRUPHLRGHDWLWXGHVSUHFRQFHLWXRVDVH
discriminatórias. 
Uma barbada, como fácil mas não é. As vezes fazer nada é muito difícil 
(entrevista nº 6 – São Leopoldo).
Sempre acham que queremos passar a perna, tirar vantagem (entrevista 9, 
São Leopoldo).
O cliente enxerga o produto e não o que você faz (entrevista 15, São 
Leopoldo).
Pessoas muito ignorantes, falam isso e aquilo, não sabendo valorizar este 
trabalho. Não é porque se trabalha em uma loja ou em banco que se tem 
mais dignidade que outras (entrevista 4, Sapucaia do Sul).
Serviço fácil, de vagabundo, mas é o que mais dizem e o que mais queriam 
fazer (entrevista 7, Novo Hamburgo).
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Percebe-se que essas manifestações estão acompanhadas de juízos de 
valor que se apoiam em ideias há muito arraigadas na sociedade brasileira e 
UHÁHWHP DVSHFWRV VRFLRFXOWXUDLV TXH IRUDP VHQGR GLVVHPLQDGRV DR ORQJR GRV
tempos e que dizem respeito ao processo de modernização do país. Essa questão 
será melhor discutidas adiante, por enquanto, basta enfatizar que os juízos de 
valor também se encontram presentes nas representações dos trabalhadores em 
relação à sociedade. 
Chamou a atenção o fato de 75% dos entrevistados apresentarem uma 
visão negativa acerca da sociedade. Essa visão negativa refere-se a constatação 
de que vivem em uma sociedade que valoriza a competição e a individualidade, 
apresenta atitudes egoístas e preconceituosas, e seus valores acabam por reforçar 
o tratamento desigual entre as pessoas.
As pessoas que têm sempre querem ter mais. Por exemplo, só querem 
vender não se importando com o outro. Cada um por si e o resto que se 
dane (entrevista 4, Sapucaia do Sul).
Muito competitiva e consumista as pessoas são egoístas, não se importam 
com os outros, é cada um por si (entrevista 18, São Leopoldo).
Competitiva, não tem igualdade entre as pessoas (entrevista 4, São 
Leopoldo).
Competitiva. Eu sou, mas sou honesta e não piso em ninguém (entrevista 
8, São Leopoldo).
Desumana. Cada um por si, não são unidos querem as coisas de mão 
beijada. São tantas pessoas enganando as outras que a gente nem sabe em 
TXHPFRQÀDUHQWUHYLVWD6mR/HRSROGR
Sociedade fria, descriminação alguns acham que são mais, por causa da 
aparência e das diferenças (entrevista1, Novo Hamburgo).
Péssima, tudo é ruim, ninguém colabora com ninguém, uma falta de 
educação, transporte é ruim, falta de segurança e muito desemprego 
(entrevista 10, Sapucaia do Sul). 
Observa-se que este conjunto de visões negativa e pessimista contrastam 
com questões anteriores, tais como a maneira positiva com que eles percebem a 
atividade. A visão negativa acerca da sociedade completa-se com o diagnóstico 
TXHHVVHVWUDEDOKDGRUHVÀ]HUDPDFHUFDGRVSUREOHPDVTXHDVRFLHGDGHDSUHVHQWD
atualmente. Para eles, a falta de emprego e a desigualdade e pobreza corresponde 
às maiores mazelas sociais. Outras questões como a violência e a saúde pública 
também foram abordadas. Chama a atenção que a visão dos problemas sociais, 
bem como algumas questões já referidas, guardam relação com o mundo do 
trabalho e acesso a um conjunto de direitos associados ao contrato formal de 
trabalho.
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*UiÀFR²3UREOHPDVGDVRFLHGDGH
Quando questionados sobre os fatores que estariam na origem desses 
problemas, a política e a falta de emprego foram apontados como as principais 
causas para esse conjunto de problemas. O padrão das respostas apresentadas 
UDWLÀFDP R SURIXQGR GHVFUpGLWR TXH HVVHV WUDEDOKDGRUHV WrP HP UHODomR j
instituição política e àqueles que dela participam.
*UiÀFR²&DXVDVGRVSUREOHPDV
Conforme a análise descrita, os trabalhadores foram questionados acerca 
de suas expectativas em relação ao futuro. Neste quesito, alguns se limitaram 
a apenas comentar que esperavam por melhoras ou não. Por outro lado, um 
contingente expressivo dos entrevistados, cerca de 28,6%, manifestaram-
se otimistas em relação ao futuro. Entretanto, esse otimismo relacionava-se a 
obtenção de um trabalho formal. Esse conjunto de questões pode ser melhor 
SHUFHELGRQDVIDODVGHDOJXQVWUDEDOKDGRUHVHQRJUiÀFR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*UiÀFR²([SHFWDWLYDVHPUHODomRDRIXWXUR
O último ponto em destaque refere-se à percepção sobre o fenômeno da 
pobreza. Quando questionados se a pobreza é um problema que diz respeito 
ao sujeito ou à sociedade, 55% dos entrevistados entenderam tratar-se de um 
problema social. Contudo, chamou a atenção a tendência apresentada pelos 
outros 44,2% em relacionar a pobreza com a falta de atitude do sujeito, ou 
seja, culpando-o pela situação vivenciada. Condições e limitações herdadas, por 
exemplo, não explicam para esses entrevistados a permanência em situações 
de pobreza. A atitude crítica dos entrevistados aproxima-se em muito da visão 
conservadora vinculada ao conceito de underclass analisada por Kowarick (2003). 
Nela “a marginalização social e econômica passa a ser encarada como fraqueza 
peculiar a indivíduos ou grupos que, como tais, não possuem a perseverança ou 
RWUHLQDPHQWRPRUDOSDUDYHQFHUQDYLGDµS$VUHVSRVWDVVmRVLJQLÀFDWLYDV
como se vê a seguir.
Individual, pois o pobre sendo trabalhador ele vai à luta (entrevista 5, São 
Leopoldo).
Social, é de tudo mundo (entrevista 6, São Leopoldo).
Só é pobre quem quer (entrevista 9, São Leopoldo). 
Social. Se tivesse mais oportunidade, ninguém seria tão pobre. Então é 
social (entrevista 1, São Leopoldo).
Social com certeza. Desemprego é antes vem o preconceito, também a 
educação que depende das pessoas (entrevista 12, São Leopoldo).
Um pouco social e um pouco individuo tem gente que não vai à luta 
também (entrevista 14, São Leopoldo).
Individual, cada um faz a sua pobreza. Além de não ter dinheiro são 
pobres de espírito (entrevista 17, São Leopoldo).
Social porque a sociedade não se ajuda. As pessoas têm que pensar mais 
nós outros e não só nelas. A sociedade é muito cruel. Para conseguir 
emprego tem que estar bem vestida (entrevista 4, Sapucaia do Sul).
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O problema é social e individual. Social porque o governo tem que dar 
mais oportunidade as pessoas sem experiência. Individual, porque as 
pessoas não sabem administrar o que tem, por isso, que passam por esse 
tipo de situação (entrevista 7, Novo Hamburgo).
Até aqui os esforços foram empreendidos com o intuito de oferecer uma 
visão ampla de como esses sujeitos percebem a dinâmica social e como eles se 
situam nesses contextos. Para tanto, apresentou-se um conjunto de respostas que 
diz respeito tanto a sua visão de mundo quanto a seus desejos, seus valores e suas 
expectativas. Nas próximas páginas, irá incorporar-se ao debate outro conjunto 
de respostas, que se encontram em conformidade com discursos interpretativos 
da realidade a muito difundidos no imaginário social.
As mAtRIzes CultuRAIs e A PARIdAde PARtICIPAtIvA: 
PeRmAnênCIAs de um bRAsIl modeRno 
Tal como destacado anteriormente, o padrão das respostas fornecidas pelos 
entrevistados quando manifestaram suas opiniões acerca dos dilemas cotidianos 
constitui importante elemento a ser analisado. Nesse aspecto, as respostas, em 
muitos casos, foram acompanhadas de juízos de valor que se originam em ideias 
TXHVHHQFRQWUDPDUUDLJDGDVKiPXLWRWHPSRQDVRFLHGDGHEUDVLOHLUDHUHÁHWHP
aspectos socioculturais que foram sendo disseminados ao longo dos tempos, os 
quais se encontram ligados ao processo de modernização país.
2EVHUYRXVHTXHHPGLYHUVDVSDVVDJHQVDVIDODVGRVVXMHLWRVUHDÀUPDP
e reproduzem a imagem social que é difundida a seu respeito. Essa imagem 
sustenta-se em um discurso que surge como constitutivo dos sujeitos, tecendo 
hierarquias e determinando lugares sociais. Abordaram-se em parte esses 
elementos no segundo capítulo desta tese. Comentou-se, naquele momento, que 
RÀQDOGRVpFXOR;,;HLQtFLRGRVpFXOR;;VHFDUDFWHUL]RXSRUDSUHVHQWDUXPD
realidade ambígua. De um lado, havia a nação moderna que se queria construir, 
com uma elite alinhada com os valores e padrões culturais europeus. De outro, 
em contraste, encontrava-se um contingente expressivo formado, em especial, 
por aqueles sujeitos que só possuíam a sua força de trabalho para vender e 
sobreviver e que deveriam compor o povo que iria representar a nação (TELLES, 
2001; BASTOS, 1991; IANNI 2004, 2002; PAOLI, 1985, dentre outros). 
Esse projeto emergiu sustentado por um poderoso discurso, que acentuava 
DYDORUL]DomRGRWUDEDOKRGLVFLSOLQDGRFRPRDOJRGLJQLÀFDQWHRPRGHORGHIDPtOLD
nuclear, a abnegação aos valores morais, o cumprimento das leis, e outros, como 
os valores mais adequados ao desenvolvimento da nação. Em contraposição, 
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surgiu um imaginário sobre os trabalhadores populares construído com base em 
estereótipos que retratam a indolência, a preguiça e a luxúria, dentre outros que 
se podem destacar14.
Neste sentido, é importante recordar “que as ideias e valores constituem 
um aspecto importante da vida social” (DUMONT, 2000). O diagnóstico da 
época apontava setores sociais que deveriam ser objeto de atenção do Estado, 
acentuando a necessidade de que se empreendessem esforços para ajustar esses 
sujeitos aos padrões morais e de condutas adequados ao bom desenvolvimento 
do país. O Brasil modernizava-se e necessitava-se de uma classe trabalhadora 
apta a ocupar seu lugar na ordem social pretendida. Para o que interessa a este 
trabalho, pode-se dizer que aquele período presenciou a consolidação de um 
discurso que provinha das elites e do Estado o qual difundia a imagem de uma 
SRSXODomRLPDWXUDGHVTXDOLÀFDGDLQGLVFLSOLQDGDHHPDOJXQVFDVRVSHULJRVD
As ideias e valores articulados nesse discurso correspondem, ao que se 
denominou matrizes culturais. Elas gradativamente enraizaram-se no meio, 
transformando-se e se reatualizando pela interação em tempo e lugar15. Um 
discurso construído em outra época chega aos dias atuais e se reproduz nas falas 
dos trabalhadores de rua. Contudo, ele não aparece mais na esfera pública do 
PHVPRPRGRFRPRRID]LDQRSDVVDGRSRLVHOHVHHQFRQWUDUHVLJQLÀFDGR3RGH
se dizer, a exemplo de Martin-Barbero (2008), que ele representa a passagem de 
dispositivos de dominação a consenso. 
$ UHVVLJQLÀFDomR QHVVH FDVR FRUUHVSRQGH DR FRQVHQVR 2V YDORUHV
que se encontravam articulados ao discurso que legitimava uma ordem social 
hierarquizada entre superiores e inferiores, aos poucos foram sendo incorporados 
e reproduzidos por aqueles que eram objeto de atenção desse discurso. Um 
exemplo nesse sentido é ideia de informalidade como espaço de ilegalidade 
difundida pelos gestores e reproduzida pelos trabalhadores. 
Essas concepções, ao adentrarem o universo dos trabalhadores como um 
discurso que pode ser por eles reproduzido, no que se refere a outros trabalhadores, 
faz que ele circule na esfera pública como fruto de certo consenso social, ou seja, 
RVWUDEDOKDGRUHVSRSXODUHVRXWURUDGHÀQLGRVHHVWLJPDWL]DGRVSRUHVVHV MXt]RV
de valores atualmente a aderem a eles e deles fazem uso. A repercussão desse 
fato pode ser observada, de um lado, na naturalização das assimetrias sociais. A 
desigualdade não é percebida como resultado de um pacto social que demarca 
OXJDUHVHVSHFtÀFRVQDGLVWULEXLomRGLIHUHQFLDGDGHRSRUWXQLGDGHVHFKDQFHVGH
14 Uma melhor apreensão destas questões no pensamento social brasileiro pode ser encontrada 
em Ianni (2002). 
15 Não se desconhece que esses valores se encontram associados a outros tempos e lugares e ou 
instituições como a religião, por exemplo.
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YLGDPDVpSHUFHELGDFRPRUHÁH[RGHGLIHUHQoDVQDWXUDLVHQWUHRVVXMHLWRVHRX
do mérito e distinção. 
De outro lado, a repercussão relaciona-se com a possibilidade de acesso 
aos benefícios e direitos sociais. Nesse caso, o debate sobre seu acesso é deslocado 
GRPDUFR LQVWLWXFLRQDO UHÁH[R GD FRQGLomR GH FLGDGmR H UHSRVWR QR kPELWR
de um contrato formal de trabalho ou, em outro marco legal: a microempresa. 
Assim, ganha importância a percepção que os valores culturais possuem quando 
envolvidos na constituição institucional da esfera econômica, mediados por 
interpretações do princípio do mérito e que repercute de forma particular na 
divisão do trabalho e na distribuição de status. 
Essas questões são de extrema importância, pois repõem hierarquias 
e interferem na possibilidade de interação em paridade de condições na 
esfera pública, uma vez que os sujeitos entram em interação ostentando status 
GLIHUHQFLDGRV7UDWDVHGHKLHUDUTXLDVTXHVHWUDGX]HPHPHVWUDWLÀFDomR1HVWH
VHQWLGRXPDVRFLHGDGHFRPRDEUDVLOHLUDHPTXHDGHVLJXDOGDGHUHÁHWHDGLVWkQFLD
existente entre o estrato superior e o inferior, as possibilidades da entrada de atores 
tão diversos em paridade de condições na esfera pública são pouco promissoras. 
Portanto é preocupante as conclusões apresentadas em estudo recente realizado 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2011. 
Segundo os dados obtidos pela pesquisa, apesar da redução registrada 
nas taxas de desemprego e o aumento da taxa de ocupação, eles não foram 
VXÀFLHQWHVSDUDGLPLQXLURQtYHOGHGHVLJXDOGDGHVRFLDOGDSRSXODomREUDVLOHLUD
Tendo como referência os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) feita 
SHOR,QVWLWXWR%UDVLOHLURGH*HRJUDÀDH(VWDWtVWLFD,%*(RVWpFQLFRVGR,SHD
(2011) constataram que a diferença nas taxas de desemprego dos dois grupos, 
que em 2005, era de 11 vezes, passou a ser de 37 vezes em 2010. Além disso, 
a desigualdade entre os 10% que ganham mais e os 10% que ganham menos 
também aumentou, ao passo que o percentual de desempregados entre os 
trabalhadores mais bem remunerados baixou de 2,1% para apenas 0,9% do total 
e, entre os mais pobres, o índice subiu de 23,1% para 33,3% (IPEA, 2011).
Com diferenças tão gritantes, é pouco provável que ocorra uma interação 
em paridade de condições, como requer o modelo desenvolvido por Nancy 
Fraser (2006; 2008). É fácil perceber os obstáculos que os trabalhadores de rua 
HQIUHQWDPSRURFDVLmRGDRFRUUrQFLDGHFRQÁLWRVHPTXHUHLYLQGLFDPPHOKRUHV
condições de trabalho ou mesmo a permanência ou ocupação de determinado 
espaço ou via pública. Normalmente contrastados com os comerciantes formais 
(lojas, bares, restaurantes, supermercados, dentre outros), eles não se encontram 
em uma posição que lhes garanta a independência e a voz do ponto de vista 
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econômico. Ao mesmo tempo, não lhes é concedido, em muitos casos, um 
reconhecimento que lhes permita entrar como parceiro legitimado em debates 
públicos, uma vez que seu statusPXLWDVYH]HVpGHÀQLGRFRPEDVHQDLOHJDOLGDGH
ou na informalidade.
Alguns depoimentos coletados são emblemáticos neste sentido. O 
primeiro foi coletado com o Secretário de Desenvolvimento Econômico, 
Tecnologia, Trabalho e Turismo (Sedetur) do município de Novo Hamburgo. 
Quando questionado acerca da quase inexistência de vendedores ambulantes 
circulando pela cidade, ele se manifestou nos seguintes termos: 
aqui a nossa população, pela cultura da cidade, não aceita esse tipo de 
pobreza. Aqui é uma cidade onde se investe na produção, no comércio, 
na geração de serviços, e não podemos permitir que quem investe na 
cidade, gera empregos, produz riquezas seja prejudicado. A via pública é 
um espaço para que as pessoas circulem e tenham acesso ao comércio em 
geral e não deve ser ocupada por esse tipo de atividade. Atuamos forte na 
ÀVFDOL]DomR4XDQGRHQFRQWUDPRVXPVXMHLWRFRPHUFLDOL]DQGRSURGXWRV
na rua abordamos ele, pedimos seus documentos para incluí-lo em um 
cadastro e explicamos a ele que esse tipo de atividade não é permitida na 
cidade, solicitamos que ele se retire e o avisamos que caso ele retorne a 
cidade para comercializar produtos nesta condição, todas as mercadorias e 
objetos relacionados serão apreendidos.
O outro exemplo provém do município de São Leopoldo e ocorreu 
quando da preparação para a realização das primeiras entrevistas e diz respeito 
à instalação do Shopping Bourbon. Por ocasião da aquisição do Shopping São 
Leopoldo pela Cia. Zaffari, detentora da marca e rede Bourbon, ela apresentou 
um projeto de ampliação da área e solicitou que a gestão municipal removesse 
os camelôs que se encontravam nas ruas que contornam o shopping. Diante 
GHVWD VROLFLWDomR HGR FRQVWDQWH FRQÁLWR FRPRV ORMLVWDVGD UHJLmRR JRYHUQR
municipal optou por remover os camelôs, concentrando-os em outra área. A 
GHFLVmRVyDFLUURXRFRQÁLWRGH LQWHUHVVHVHPTXHVWmR$FRQWHQGDHQFRQWURX
guarida na mídia, que, com alguma frequência, procurou os camelôs para coletar 
depoimentos. Essa situação acabou tendo consequências para realização das 
entrevistas com esses sujeitos. 
Naquele momento, a grande maioria dos camelôs comprometeu-se em 
conceder as entrevistas. Contudo, solicitaram que elas fossem realizadas quando 
eles se instalassem no camelódromo. Alegavam que muitas de suas declarações 
foram distorcidas pela mídia, e, por isso, se mostravam inseguros em relação 
ao fato de se manifestarem e sofrerem retaliações do governo municipal. Cabe 
UHFRUGDUTXHQRPRPHQWRGDFULDomRGRFDPHOyGURPRHP6mR/HRSROGRÀFRX
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GHÀQLGRSHORSRGHUS~EOLFRTXHDDWLYLGDGHGHFRPHUFLDOL]DomRGHSURGXWRVGRV
FDPHO{VVySRGHULDRFRUUHUQDTXHODiUHDHTXHPÀFDVVHGHIRUDGRFDPHOyGURPR
deveria abandonar a atividade ou realizá-la em outro município. Essa situação 
prejudicou a realização de entrevistas e não pôde ser contornada de imediato e 
HODVVyVHUHDOL]DUDPQRÀQDOGRDQRGH
Na mesma perspectiva, o caso do casal de cegos que trabalham em 
uma banca próxima a porta de entrada da Ferragem Feldmann complementa 
a questão. Esse casal trabalho no local há mais de dez anos, e sua permanência 
só foi possível pela intervenção da referida loja que permitiu a continuidade 
da atividade no local. A constante negativa do casal em participar da entrevista 
ocorreu pelos mesmos motivos dos camelôs, ou seja, a preocupação em relação a 
uma possível repercussão negativa em relação à entrevista16. Em todas as situações 
apresentadas encontram-se presentes elementos que impedem a independência 
e a voz dos trabalhadores como interlocutores reconhecidos em igualdade de 
condições na esfera pública. Nesses casos, seja pela condição de precariedade 
econômica ou pelo não reconhecimento dos sujeitos como trabalhadores com 
direitos, o diálogo em paridade participativa não se concretizou.
5 tRAbAlho: bem de ACesso e CAtegoRIA InteRPRetAtIvA 
dA ReAlIdAde
(QFDPLQKDQGRVH SDUD SDUWH ÀQDO GHVWD DQiOLVH VHUmR H[DPLQDGRV
aspectos que surgiram de respostas sobre questões como vencer na vida, o que é 
uma boa vida e dignidade, mas que se encontram presentes, em grande medida, 
nas questões e respostas analisadas até o momento. A primeira questão refere-se 
à constatação de que as respostas obtidas a abordagem dos problemas sociais, 
os desejos desses trabalhadores, a visão que eles possuem da sociedade, dentre 
outras, invariavelmente encontravam-se mediadas pelo trabalho como categoria 
interpretativa da realidade.
7UDWDVH GH XP IDWR VLJQLÀFDWLYR SRLV SHUPLWH UHWRPDU HOHPHQWRV
discutidos no segundo capítulo desta tese e que dizem respeito ao trabalho como 
bem. Comentou-se então que os bens cumprem funções sociais, dentre elas, a de 
oferecer um conjunto de informações aos parceiros de interação, uma vez que 
os bens são investidos de valores socialmente utilizados para mudar realidades 
e criar permanências. Nessa perspectiva, destacou-se que as pessoas utilizam-
se dos bens para interpretar o que se passa à sua volta. Eis o ponto a que se 
pretendia chegar.
16 A participação desse casal só foi possível pela intervenção pessoal do pesquisador que os 
conhecia.
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Observou-se nas respostas dos entrevistados que as suas interpretações, ou 
visão de mundo, são profundamente perpassadas pelos processos vivenciados em 
VXDVLQWHUDo}HVFRWLGLDQDVFRPEDVHDRPXQGRGRWUDEDOKR6LWXDo}HVGHFRQÁLWRV
conquistas pessoais, sentimentos de injustiça e outros, associados a ocorrências 
em suas trajetórias laborais são mobilizadas para exprimir julgamentos e emitir 
opiniões acerca da sociedade em que se vive, do mesmo modo que servem para 
balizar expectativas e estratégias em relação ao futuro. 
Nesse momento, é conveniente introduzir o segundo aspecto a ser 
destacado porque ele é complementar às expectativas e estratégias. Trata-se do 
trabalho como bem de acesso. Para além da subsistência, o trabalho é, para os 
entrevistados, o principal meio para obter segurança social (CASTEL, 2005), seja 
pelo acesso a direitos e benefícios sociais, obtidos por meio do contrato formal de 
trabalho ou da legalização da atividade, seja, pela segurança contra os infortúnios 
possibilitados pela propriedade de bens como casa própria, carro e outros.
Nesse sentido, não deve causar surpresa o fato de mesmo apresentando 
uma visão positiva acerca das suas atividades como um trabalho digno, honrado, 
que possibilita satisfação e realização, esses trabalhadores apresentem no seu 
horizonte de expectativas o desejo de ocuparem um posto de trabalho formal. 
Essas observações complementam-se com as perspectivas apresentadas a seguir. 
$VUHVSRVWDVDFHUFDGRTXHVLJQLÀFDYHQFHUQDYLGDVmRLQGLFDGDVQRJUiÀFR
*UiÀFR²2TXHVLJQLÀFDYHQFHUQDYLGD
8PDVtQWHVHGDVUHVSRVWDVSHUPLWHDÀUPDUTXHYHQFHUQDYLGDSDUDRV
trabalhadores de rua, encontra-se relacionado com a atitude individual de traçar 
objetivos e se empenhar em realizá-los. Esses objetivos envolve a posse de bens 
materiais que lhes garantam uma vida melhor, mas também que lhes sirvam 
de motes de proteção social. As maneiras de vencer na vida relacionam-se às 
FRQGLo}HVRIHUHFLGDVSHORWUDEDOKR(VVDVTXHVW}HVVmRUHDÀUPDGDVTXDQGRRV
entrevistados se manifestam sobre quando uma pessoa pode dizer que possui 
uma vida boa. Apresenta-se algumas respostas:
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Ter casa própria, ter salário e sobrar um pouco depois para pagar as contas 
(entrevista 4, São Leopoldo).
Quando tem tudo o que quer. Ter sua casa, seu emprego, se dar bem com a 
IDPtOLD1mRSUHFLVDWHUPXLWROX[RVHUIHOL]VHUHDOL]DUSURÀVVLRQDOPHQWH
(entrevista 6, São Leopoldo).
Quando tem um bom emprego, ou seja, uma renda razoável que pudesse 
ter um futuro melhor, uma vida estável (entrevista 12, São Leopoldo).
Tem um bom emprego, bem remunerado, poder fazer rancho, ter convenio 
(de saúde), uma boa assistência (entrevista 14, São Leopoldo).
Um bom emprego, um salário bom, pode tirar umas férias, se não tem 
um carro vai de ônibus até de avião, hoje dá pra parcelar em várias vezes 
(entrevista 19, São Leopoldo).
Em síntese, pode-se dizer que, no contexto dos entrevistados, o trabalho 
é necessário não só para garantir meios para subsistência, mas em igual medida, 
para que eles possam realizar interpretações acerca da realidade social em que se 
encontram inseridos. O trabalho permite-lhes situar-se no mundo, possibilitando, 
com suas interpretações, formularem projetos coletivos e individuais em um 
determinado campo de possibilidades17. Nesse caso, observa-se que a disposição 
GHVVHV WUDEDOKDGRUHV HPPRGLÀFDU FHUWDV VLWXDo}HVFRQVLGHUDGDVGHVIDYRUiYHLV
depende da forma como encaram as oportunidades, avaliam os riscos e as 
limitações que se lhes apresentam. Um exemplo dessas questões pode ser 
observada nos antagonismos de duas respostas de entrevistados em relação à 
PXGDQoDHjVGLÀFXOGDGHVGDDWLYLGDGH
Não, tinha vontade de fazer cachorro quente, mas tenho medo de mudar 
e não dar certo (entrevista 6, Sapucaia do Sul).
O mercado está em expansão, o mundo digitalizado. A tendência é os 
ROKRVÀFDUHPFDGDYH]PDLVIUDFRVHFRPLVVRDVSHVVRDVSUHFLVDPGHPDLV
óculos, cada vez mais, vai melhorando, aumentando as pessoas que me 
procuram (entrevista 7, São Leopoldo).
3RGHVH DÀUPDU HQWmR TXH D FDSDFLGDGH GH DomR GHVVHV WUDEDOKDGRUHV
depende da amplitude de informações obtidas e das oportunidades estruturais 
que se lhes apresentam. Em outras palavras, é por meio do vivenciar o trabalho 
de rua, que esses sujeitos interpretam a realidade social e fazem projeções sobre 
suas perspectivas futuras, enquanto expectativas de superação de adversidades. 
17 Tanto a noção de campo de possibilidades, quanto de projeto têm sido desenvolvidas por 
Gilberto Velho (1994). Por campo de possibilidades, o autor entende o que é dado aos 
sujeitos, às alternativas construídas no processo sócio-histórico e o potencial interpretativo do 
mundo simbólico da cultura. Em outras palavras, podemos dizer que se trata de um espaço de 
formulação e implementação de projetos individuais e coletivos. Conforme tal entendimento 
o projeto lida com a performance individual ou coletiva, com as explorações, os desempenhos 
HDVRSo}HVDQFRUDGDVDDYDOLDo}HVHGHÀQLo}HVGDUHDOLGDGH3DUDXPPDLRUGHWDOKDPHQWRGDV
possibilidades analíticas dessas propostas, ver Pizzio (2013).
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2VGDGRVDTXL DSUHVHQWDGRV UHDÀUPDPD LGHLDGHTXHHVWDPRVYLYHQGR
XPDUHDOLGDGHQDTXDORVSURFHVVRVGHLQFOXVmRHH[FOXVmRVRFLDLVGHÀQHPHVSDoRV
a serem ocupados pelos indivíduos, assim como as condições de ocupação. 
Entretanto essas imposições encontram-se travestidas pelas atribuições de 
natural, como determinadas por leis da natureza ocultando assim, o compromisso 
com o humano não considerando esse contexto da realidade, ou seja, a extrema 
desigualdade que domina a estrutura social, a degradação das condições de 
trabalho, a fragilidades dos suportes de sociabilidade entre outros, resultantes dos 
PRGRVGHSURGXomRHUHSURGXomRVRFLDOFRQGX]LQGRXPDSDUFHODVLJQLÀFDWLYD
da população a experimentar formas marginalizadas de inserção.A compreensão 
desses elementos permite situar esses trabalhadores como sujeitos de sua história 
e não como mero objetos da história ou do mercado. 
ConsIdeRAções fInAIs
O desenvolvimento teórico, combinado com os dados empíricos coletados, 
mostra que são bastante complexas as questões que envolvem o debate relativo 
à justiça social. Nele estão presentes atores e instituições diversas que tecem uma 
intricada teia de relações sociais estabelecidas por meio de interesses diversos 
– em muitos casos, contraditórios. Matrizes culturais e bens atuam mediando a 
construção social de uma representação que orienta o sentido de uma vida que 
vale a pena ser vivida, por ser digna e justa. Sua concretização, para a grande 
maioria dos entrevistados, encontra-se nas possibilidades de reconhecimento da 
condição de cidadãos, por meio do trabalho.
'LDQWH GD FRQVWDWDomR GH TXH RV EHQV SRVVXHP VLJQLÀFDGRV
compartilhados, pode-se dizer que se obtém, por meio do trabalho de rua, um 
status desvalorizado, inferior. Dessa forma, o trabalho como bem de acesso lida 
com formas de dominação, expressa valores, constitui microambientes e se 
desdobra em uma relação dialética que repercute no status adquirido e atribuído 
a quem dele participa. Quando mediado pelos ditames do mercado, o trabalho 
OHJLWLPD WDQWR DV KLHUDUTXLDV RFXSDFLRQDLV TXDQWR D HVWUDWLÀFDomR GRV VXMHLWRV
em ocupações consideradas mais importantes ou melhores e aquelas percebidas 
como de menor monta. Sua distribuição entre os sujeitos em geral é considerada 
justa, por parecer estabelecida pelo mérito pessoal. Nessa perspectiva, ele pode 
tanto constituir-se em um bem fundamental para a obtenção de um patamar 
de justiça social aceitável pelos sujeitos, como pode transmutar-se em um bem 
negativo, como o trabalho árduo, descrito por Walzer (2003).
Essa possibilidade permite que se teçam alguns comentários em relação 
ao desejo manifestado por muitos entrevistados – o de possuírem um trabalho 
175As coletividades ambivalentes em contextos de justiça social
1RYRV&DGHUQRV1$($YQSVHWGH]
legalizado ou um emprego formal. Esse objetivo encontra-se relacionado, em 
menor medida, com o status superior atribuído a essas formas, e, em maior grau, 
com as demandas por eles apresentadas, no enfrentamento das vicissitudes da 
vida. Assim, são as proteções sociais construídas sob a égide do trabalho em uma 
sociedade baseada na relação salarial, que falam mais alto, pois o acesso à cidadania 
social, no Brasil, ocorre prioritariamente com a consolidação do contrato formal 
de trabalho.Pode-se acrescentar que os trabalhadores pesquisados, na corrida 
pelo emprego, desejam a suposta segurança do trabalho formal (da qual estão 
estruturalmente excluídos), mas, objetivamente, incluem-se no mundo do 
trabalho informal – objeto de insegurança no que diz respeito à aquisição de 
condições básicas de sobrevivência, em razão das más condições de atuação e da 
discriminação que sofrem.
Essas questões tornam-se mais evidentes diante das expectativas dos 
trabalhadores em relação ao futuro. Elas se resumem no desejo de obtenção de 
melhores condições de vida e trabalho para eles próprios e seus familiares. Esses 
horizontes de expectativas representam o ideal de felicidade a ser alcançado. 
É no horizonte desses sonhos, desses desejos, que se decifra a importância da 
inserção social pelo trabalho na vida cotidiana desses sujeitos. Nessa perspectiva, 
os trabalhadores informais de rua estão sendo penalizados duplamente: por 
estarem excluídos da condição de uma atuação com garantias conquistadas pelos 
trabalhadores no passado e pela sua inclusão em formas de trabalho discriminadas 
e percebidas como destinadas a fracassados. 
Pensando em termos de coletividades ambivalentes, constata-se que os 
WUDEDOKDGRUHVLQIRUPDLVGHUXDFRQÀJXUDPVHFRPRWDLV6XDVGHPDQGDVUHIHUHP
se, de um lado, a reivindicações de redistribuição, o que pode ser observado com 
EDVH QDV GHQ~QFLDV TXH H[SOLFLWDP D LQVXÀFLrQFLD GH LQYHVWLPHQWRV D IDOWD GH
capital de giro, dentre outros, e que se referem a possibilidades de melhores ganhos 
e também de acesso a mercados mais rentáveis. De outro lado, suas demandas 
vinculam-se a reivindicações por reconhecimento. Em relação a essa demanda, em 
geral, ela se manifesta no pleito pelo reconhecimento da condição de trabalhador. 
Neste sentido, a falta de uma condição econômica que lhes permita enfrentar 
VLWXDo}HV FRQÁLWLYDV RX PHVPR VXVWHQWDU XP GLVFXUVR HP EHQHItFLR SUySULR
mostrou-se ser uma importante limitação, assim como o não reconhecimento da 
condição de trabalhador ou o status negativo da atividade surge como condição 
GH GHVTXDOLÀFDomR GHVVHV VXMHLWRV 3RUWDQWR VXDV UHLYLQGLFDo}HV HP PXLWRV
momentos, adentram a esfera pública deslegitimadas, por serem oriundas de 
VXMHLWRVGHÀQLGRVFRPUHIHUrQFLDDVLWXDo}HVGHLQIRUPDOLGDGHRXGHLOHJDOLGDGH
Nessas situações, a informalidade, percebida como condição social, é 
construída sobre a representação de um espaço que se mistura com a ilegalidade. 
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O discurso constituído com referência à dicotomia informal/ilegal acaba por 
confundir o trabalhador que se encontra fora do contrato regular de trabalho 
com aquelas atividades que, embora rentáveis, ferem os princípios do elo social, 
como a criminalidade, por exemplo (KUYUJIAN et al., 2001).
Em relação a todas essas questões, alguns comentários ainda necessitam 
ser agregados. Eles dizem respeito aos gestores públicos que se constituem em 
LPSRUWDQWHVDWRUHVQRSURFHVVRGHDWHQGLPHQWRDGHPDQGDVHFRQÁLWRVGHFRUUHQWHV
GRWUDEDOKRLQIRUPDOGHUXD$VVLPSRGHVHDÀUPDUTXHQRF{PSXWRJHUDODV
ações propostas pelos gestores e destinadas a esse conjunto de trabalhadores 
referem-se à implantação de políticas orientadas pelo governo federal. No 
entanto, não se observou nos municípios pesquisados políticas concebida no 
âmbito local, a não serem aquelas destinadas a coibir a ocorrência das atividades 
LQIRUPDLVHPGHWHUPLQDGDViUHDVDVFKDPDGDVDo}HVGHÀVFDOL]DomR
Quando consideradas as reivindicações de coletividades ambivalentes, 
percebe-se que as ações que pretendem o equacionamento de ambas as 
reivindicações, em grande medida, são concebidas e geridas separadamente. 
O diálogo entre os diversos órgãos responsáveis por implementar as ações 
QmRJDUDQWHDQHFHVViULDWUDQVYHUVDOLGDGHGRSURFHVVR9LDGHUHJUDYHULÀFDVH
TXH SROtWLFDV GH JrQHUR H UDoD ÀFDP D FDUJR GH VHFUHWDULDV HVSHFLDOL]DGDV GR
mesmo modo que as secretarias de desenvolvimento são responsáveis pela 
implementação produtiva, e assim por diante. As poucas ações desenvolvidas em 
FRQMXQWROLPLWDPVHjFRQFHVVmRGHFUpGLWRVRXFDSDFLWDo}HVHVSHFLÀFDV(PERUD
se entenda que essas ações devam andar pari passu, a execução conjunta parece 
mais uma estratégia discursiva do que uma prática efetiva. 
Em virtude das complexidades que envolvem o trabalho informal de 
rua, cabe um comentário adicional acerca das ações empreendidas para limitar a 
RFRUUrQFLDGDVDWLYLGDGHVDSRQWRVHVSHFtÀFRVGRHVSDoRS~EOLFR1HVWHVHQWLGR
a política de administração do espaço urbano revela-se útil para os gestores locais 
SHUPLWLQGRGHXPODGRXPPDLRUFRQWUROHHÀVFDOL]DomRGDVDWLYLGDGHVHGRV
sujeitos, e, de outro, constitui importante estratégia para silenciar grande parte 
GDVGHPDQGDVHGRVFRQÁLWRV UHVXOWDQWHVGDRFXSDomRGDV UXDVGDFLGDGH$R
mesmo tempo, tem correspondido ao conjunto de interesses do empresariado 
local, garantindo a retirada dessas atividades de áreas consideradas nobres, sem 
que se discuta a privatização do espaço público, costumeiramente operada por 
eles. É nessa perspectiva que se pode falar do espaço público como lócus de 
materialização de desigualdades sociais no tocante ao acesso a recursos básicos 
com diferentes locais de divisão de atividades.
(QFDPLQKDQGR D SDUWH ÀQDO GHVWDV FRQVLGHUDo}HV DV SRVVLELOLGDGHV GH
obtenção de um patamar de justiça social, segundo a compreensão das expectativas 
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dos trabalhadores informais de rua, permite um maior entendimento acerca de 
como os sentimentos de valor, força e dignidade pessoal desses sujeitos ou grupos 
podem ser acionados na tentativa de sobrepujar situações desfavoráveis, como as 
suas vivências no dia a dia. O trabalho informal de rua, com suas permanências 
e temporalidades, engendram situações marcadas pela segregação, pela incerteza 
e pela insegurança.
 Nesse contexto, a disposição dos sujeitos para melhorar sua condição 
depende de como encaram as oportunidades, os riscos e as limitações que se lhes 
DSUHVHQWDP3RUÀPFRQFOXLVHVHURWUDEDOKRXPEHPIXQGDPHQWDOQDEXVFD
da superação das desigualdades sociais e na consolidação da justiça social. O 
trabalho, mais do que um bem de acesso, representa o meio pelo qual as pessoas 
se situam no mundo. Como mencionado anteriormente, o trabalho oferece 
uma base racional para interpretação da realidade vivida e dos diversos arranjos 
presentes no modus vivendi. É por meio dele que as pessoas interpretam o que se 
passa a sua volta, elabora projetos e realiza a sua inserção social. 
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